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Qualquer análise sobre o cenário institucional 

e político do Século XXI precisa levar em conta 

que o uso da internet pelos atores políticos 

é uma realidade em ascensão na maioria dos 

países. Em relação ao Parlamento, instituição 

central das democracias representativas conforme 

as conhecemos, as perspectivas e tendências 

seguem a mesma direção. Representantes, 

atores institucionais, cidadãos e organizações 

da sociedade civil estão engajados no uso de 

diferentes plataformas, com interesse especí� co de 

in� uenciar as decisões políticas, em um processo 

que os estudos chamam de “Democracia Digital”.

Nas duas últimas décadas, a aceleração 

dos processos de digitalização da esfera política 

em todo o mundo, especialmente com o 

ingresso dos atores políticos e das instituições 

no ambiente das mídias sociais, criou novas 

complexidades para o relacionamentos entre as 

casas legislativas e os cidadãos. Esse é um dos 

focos desta publicação, que tematiza diferentes 

aspectos dos processos de digitalização no 

ambiente institucional representativo.

Parlamento Digital: conceitos 

e práticas reúne artigos de 

pesquisadores e especialistas 

na temática do Parlamento 

Digital, integrantes da rede 

internacional de pesquisa do 

Instituto Nacional de Ciência 

e Tecnologia em Democracia 

Digital (INCT-DD). Além 

de pesquisas acadêmicas, 

o livro abrange também 

a análise de programas 

de democracia digital 

implementados em diferentes 

órgãos legislativos, em escala 

nacional e subnacional. 

Trata-se de uma obra cuja 

leitura é indispensável para 

todas e todos interessados 

em compreender os dilemas 

das democracias modernas 

num contexto pós-Pandemia, 

em que a digitalização das 

atividades políticas, dos 

processos de representação 

política e da vida social, 

de uma maneira geral, foi 

elevada a novos patamares.
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Capítulo 13

Participação Digital 
na Discussão Constitucional: 
Diálogos Cidadãos Chilenos 
(2015)1

Francisco Soto
Yanina Welp

1 Introdução 
"Inovação democrática" está em voga. Trata-se de um conceito de de-

finição incerta: por um lado, inovar envolve mudanças e nessa mudança se in-
corporam novos elementos. Por outro lado, "democrático" funciona aqui como 
um adjetivo, o que gera problemas porque coloca o foco no resultado (seria 
sobre introduzir mudanças que fortaleçam a democracia), fazendo com que 
seu caráter (promotor da democracia ou não) seja avaliado apenas ex post. Um 
conceito ligado à inovação democrática, que foi divulgado com o estudo clássi-
co de Carole Pateman (1970), é a "Democracia Participativa", que teve maior 
desenvolvimento no contexto americano do que no contexto europeu. Ao se 
referir à democracia como sistema e participação como processo, a democra-
cia participativa enfatiza os mecanismos que permitem aos cidadãos intervir 
na definição de assuntos públicos ou comuns. Aqui a ambiguidade vista na 
noção de inovação democrática desaparece, identificando-se especificamente 
os mecanismos, regulados por lei ou impulsionados por governos ou em setores 
específicos (Pateman identifica sindicatos e o campo educacional como espaços 
de promoção da participação), para complementar a democracia representati-
va, incluindo a participação dos cidadãos. 

O foco no "novo" refere-se ao elemento tecnológico. No entanto, 
os resultados de iniciativas de participação digital top down são limitados 

1 Este trabalho faz parte do projeto "Rumo a uma teoria da receptividade deliberativa nos processos con-
stituintes. Os "Diálogos Cidadãos" em perspectiva comparativa" (FONDECYT REGULAR 2017 Nº 
1170362).
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ou diretamente questionáveis. Assim, com foco nos processos promovidos 
pelos governos, as expectativas geradas pelo voto eletrônico, que não teve 
impacto significativo no aumento da participação dos eleitores, não foram 
atendidas (GERMANN; SERD-LT, 2017). Por sua vez, muitos fóruns on-
line – como os promovidos ao nível europeu da Comunidade Europeia – 
atraem poucos participantes e/ou não são inclusivos ou contribuem para 
aumentar a transparência no processo de tomada de decisão (QUITTKAT, 
2011), algo que tem sido visto em muitos outros fóruns dirigidos pelo go-
verno também na América Latina. Em um estudo sobre a adoção da tecno-
logia pelos parlamentos regionais, constatamos que, embora houvesse no-
táveis avanços na transparência, os espaços dedicados à participação eram 
limitados, seus projetos não eram claros e não atraíam quase participantes 
(WELP, 2011). Longe de desacreditar o uso da tecnologia, isso sugere que 
a mídia digital não opera de forma desalojada e seu impacto deve ser ana-
lisado como resultado de uma combinação de fatores políticos, culturais e 
institucionais. Esses fatores influenciam a criação de processos participati-
vos relevantes ou limitados ao puramente simbólico ou nominal. Por outro 
lado, ao contrário dos resultados dos mecanismos implementados de cima 
para baixo, houve uma influência considerável das iniciativas geradas pelo 
público (BREUER; WELP, 2014). 

Com a intenção de comparar processos promovidos pelas esferas públi-
ca e governamental, aqui focamos a participação cidadã em plataformas de 
participação digital promovidas no Chile em 2015 para promover uma dis-
cussão constitucional: os "diálogos" cidadãos. O capítulo é estruturado da se-
guinte forma: primeiro, é apresentada uma síntese de formatos de elaboração 
participativa para discutir como as mídias digitais poderiam ser incorporadas a 
esses processos; em seguida, os critérios que um processo de participação deli-
berativa justo e democrático deve atender são discutidos. A experiência chilena 
de participação em plataformas digitais é então analisada para identificar as 
principais contribuições e desafios. Finalmente, as conclusões são apresentadas. 
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2 Focamos neste capítulo na elaboração participativa das constituições, mas grande parte dos argumentos e 
procedimentos apresentados podem ser transferidos para o desenvolvimento colaborativo das leis.

2 Elaboração participativa de constituições2

Nas últimas décadas, houve uma mudança nos padrões de elaboração 
de constituições em diferentes partes do mundo. Se no passado a um grupo 
seleto de pessoas proeminentes, principalmente homens, juristas e pertencen-
tes à elite, foi dada a tarefa de elaborar uma constituição, às vezes sob a su-
pervisão do Presidente, tal imagem é improvável na atualidade (MENDEZ; 
WHEATLEY, 2013). Em contextos extremos, um líder autoritário aprovou o 
projeto, enquanto em outras ocasiões o Congresso poderia discutir e alterar 
a proposta dos especialistas. Os tempos mudaram. A expansão da democra-
cia para mais países e seu aprofundamento em termos processuais, que dizem 
respeito tanto à extensão das regras eleitorais quanto ao aumento da demanda 
por intervenção cidadã associada às transformações da representação, tornam 
impensável a construção de uma constituição atrás de portas fechadas. 

Os diversos procedimentos para a incorporação de cidadãos em pro-
cessos constituintes têm sido discutidos há muito tempo (ELSTER, 1995). A 
escolha direta dos membros da assembleia ou a criação de órgãos específicos 
para a elaboração de constituições fazem parte deste debate. Em contextos 
de fundação ou reformulação do Estado (descolonização, pós-guerra, inde-
pendência, transições para a democracia), a participação direta dos cidadãos 
tem sido promovida com a intenção de selar um pacto fundador que dê le-
gitimidade ao acordo político-institucional. As agências internacionais têm 
desempenhado um papel de liderança na promoção desses processos. Por 
exemplo, a Organização das Nações Unidas (ONU), o Instituto das Nações 
Unidas para a Paz (USIP) ou o Instituto para a Democracia e Assistência 
Eleitoral (IDEA International) tomaram uma posição a favor da participação 
cidadã (HART, 2003; GHAI, 2006; GLUCK; BALLOU, 2014). Por outro 
lado, muito pouco foi discutido sobre a contribuição que a mídia digital po-
deria fazer, apesar do crescente interesse pelo tema em nível europeu e do 
aumento dos processos que vêm sendo acompanhados por ferramentas digi-
tais a serviço da participação. 

Participação Digital na Discussão Constitucional
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Para analisar como a participação cidadã é incorporada em um pro-
cesso de elaboração constitucional, cabe levar em conta uma série de elemen-
tos relativos ao tempo de participação, quem são os autorizados ou convidados 
a participar, como podem fazê-lo e quais as consequências dessa participação. 

2.1 Quando acontece a participação?

A participação cidadã pode ocorrer antes, durante ou após a elaboração 
constitucional, embora essas etapas não sejam exclusivas. Ocorre anteriormen-
te em duas modalidades: trazendo assinaturas para promover mudança seletiva 
ou substituição constitucional, em países cujos regulamentos permitem (por 
exemplo, Suíça ou Uruguai), ou como estágio pré-eleitoral e de comissiona-
mento do órgão constituinte, para gerar conteúdo que deve ser considerado 
mais tarde. Ocorre, por exemplo, quando os cidadãos podem acompanhar, 
deliberadamente, o funcionamento da assembleia constituinte, ou enviando 
propostas (como aconteceu no Brasil em 1988). Isso acontece mais tarde na 
figura do referendo de ratificação (SOTO; WELP, 2017).

Um caso que ilustra a possível complementaridade entre os procedi-
mentos é o Zimbábue, em 2008. Lá, um amplo acordo político estabeleceu as 
bases para a mudança constitucional. O governo, então, organizou um pro-
cesso que tinha 1400 facilitadores (30% dos partidos; 70% de recrutamento 
geral), que realizavam reuniões temáticas de debates de cidadãos, habilitando 
uma plataforma web para que recebesse sugestões e consultas. Os conteúdos 
gerados nessas reuniões foram sistematizados e disponibilizados aos constituin-
tes (MAGAYA, 2015). O texto foi submetido a um referendo, que foi apoiado 
por 95% da população.

2.2 Quem pode participar? 

Pode haver escolha direta de constituintes (representação de cidadãos, 
organizações sociais etc.), nomeação (a convite do governo ou partidos), 
sorteio (com técnicas projetadas para este fim) ou participação voluntária 
(pessoalmente ou virtual). 

Uma nova e crescente forma de participação, especialmente na Europa, 
é oferecida pelo sorteio (REUCHAMPS; SUITER, 2016). Em nível nacional e 
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orientado para a mudança constitucional, um dos casos pioneiros é a Irlanda. 
Lá, a primeira experiência ocorreu em 2012, quando o governo concordou 
em lançar uma iniciativa proposta por um grupo de acadêmicos. O primeiro 
passo foi identificar uma série de questões que geraram controvérsias e/ou 
expectativas de reforma, como a redução do mandato presidencial para cinco 
anos, a redução da idade de votação para 17 anos, a reforma do sistema eleito-
ral, o casamento entre pessoas do mesmo sexo ou a promoção da participação 
das mulheres na política, entre outros. Em seguida, um grupo de especialistas 
governamentais independentes (da Universidade) ficou encarregado de definir 
uma amostra da população em termos de gênero, idade, território e renda 
econômica. A Convenção Constituinte incluiu 66% de seus membros por sor-
teio, enquanto os outros 33% foram indicados por partidos políticos. A assem-
bleia reuniu-se, acompanhada por um moderador, e foi formando opiniões e 
escrevendo recomendações consensuais a partir do debate informado, alimen-
tado pela participação de especialistas de diferentes tendências para incorpo-
rar argumentos a estas recomendações. As recomendações foram consultivas, 
embora o governo estivesse comprometido em considerá-las, e em alguns casos 
também havia o compromisso de colocá-las em um referendo. Isso aconteceu, 
por exemplo, com a proposta de regulamentação do casamento igualitário, 
aprovada em referendo em 2016 (FARELL et al., 2017; SUITER et al., 2016). 

2.3 Como participar?

As diferentes maneiras pelas quais os cidadãos podem participar 
incluem a apresentação de propostas (virtualmente ou pessoalmente) que 
requerem ou não a agregação de preferências (com um número de assi-
naturas de apoio a serem levadas em conta), participação em fóruns ou eventos 
deliberativos ou como membro do corpo constituinte. Eventualmente, essas 
formas podem ser articuladas com outras modalidades de participação direta, 
votando recomendações da assembleia. 

Diferentes mecanismos de participação são frequentemente combinados. 
Na experiência brasileira, que ocorreu durante a transição para a democracia em 
1988, vimos os seguintes procedimentos) as sugestões de cidadãos foram aceitas 
quando respaldadas por um número predeterminado de assinaturas: 72.719; 

Participação Digital na Discussão Constitucional
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elas foram aceitas e registradas em um Sistema de Apoio à Informática para 
o Constituinte (SAIC), e embora apenas 83 tenham reunido os pré-requisitos 
formais a serem apresentados no Congresso, tornaram-se um antecedente para 
a iniciativa popular. 2) também foram promovidos cerca de 400 encontros de 
cidadãos locais, gerando cerca de 2.400 sugestões (RAUSCHENBACH, 
2011; PRAÇA; NORONHA, 2012; GOMES, 2006), e 3) além disso, uma vez 
que a primeira minuta do texto constitucional foi apresentada, associações com 
registro legal puderam fazer novas sugestões com o apoio de 30 mil assinaturas. 
As decisões finais foram deixadas ao parlamento, mas o mecanismo garantiu a 
chegada de certas questões e forçando sua discussão.

2.4 Com que consequências? 

As consequências dos processos participativos são incertas quando não 
são estabelecidos mecanismos de ligação entre um procedimento e outro; con-
sultivas quando devem ser levadas em conta pelos representantes; e vinculantes 
quando estabelecem um mandato direto para a tomada de decisões. 

Uma assembleia constituinte foi convocada na Islândia em 27 de no-
vembro de 2010, com membros eleitos pelo público. Um ano após as grandes 
mobilizações de 2009, apenas 37% compareceram às urnas. Em abril de 2011, 
o Conselho Constitucional começou a funcionar, decidindo se abrir ao público, 
no que resultou na denominação de uma constituição "de origem coletiva". As 
mídias sociais e outras mídias tradicionais foram disponibilizadas ao público 
para apresentar suas propostas. 3600 mensagens foram recebidas somente pela 
rede social Facebook. Em um processo aberto aos olhos do público, o conselho 
estava avançando através de deliberação e votação. A Constituição foi apro-
vada e submetida a um referendo em 20 de outubro de 2012 (GYFALSSON, 
2013). No entanto, embora a participação presencial tenha tido um efeito ime-
diato indiscutível, observou-se que não havia procedimentos para incorporar a 
participação de forma justa e transparente.

O Quadro 1 apresenta os critérios acima, incorporando também a po-
tencial entrada de mídias digitais. A próxima seção discute os critérios que 
a participação cidadã nos processos constituintes deve atender, considerando 
como os meios digitais poderiam ser articulados em tais processos.



409

Participação Digital na Discussão Constitucional

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 1: Classificação das iniciativas de participação 
em processos constituintes

Critério
Cidadãos eleitos

Sorteio

Autoconvocados

Nomeados

Propostas Individuais

Propostas coletivas

Deliberação

Direta

Não previstos

Consultivos

Vinculantes

Descrição
Quando o constituinte permite 
a nomeação de candidaturas 
independentes e/ou movimentos 
sociais.
O sorteio geralmente requer téc-
nicas de amostragem sofisticadas 
que definem categorias (por 
exemplo, sexo, nível de renda, 
territorial, etc.).

Quando as reuniões 
são públicas e voluntárias.

Quando as reuniões são fechadas 
e por convite.
Através de mecanismos que 
permitem a apresentação de 
propostas.

Propostas que requerem 
o apoio de uma série de
assinaturas (e às vezes
representação territorial, como 
em uma iniciativa legislativa).
Pode funcionar em fóruns 
paralelos ou na mesma assem-
bleia (quando a participação 
independente da candidatura é 
permitida).
Referendos, iniciativas.

Quando os fóruns de discussão 
operam cujas consequências e 
procedimentos não estão previa-
mente estabelecidos.
Quando o processo participativo 
é regulado e é levantado como 
consultivo e propositivo.
Quando os resultados da 
participação são implementados. 
Os casos em que as propostas 
elaboradas estão sujeitas a um 
referendo também podem ser 
considerados.

Incorporação 
de meios digitais 
O aplicativo exigiu assina-
turas de suporte. A coleta 
online torna muito mais fácil 
obtê-los.
Não se aplica. As experiên-
cias realizadas foram dadas 
pessoalmente e tendo um 
cuidado especial com as 
condições de debate no 
espaço.
A participação digital pode 
ampliar o número de parti-
cipantes.
Informações sobre o proces-
so podem ser aumentadas.
A apresentação de propostas 
online facilita muito a 
divulgação, campanhas e 
posterior sistematização.
A apresentação de propostas 
online torna muito mais fácil 
a divulgação e a coleta de 
assinaturas ou apoios para 
acompanhar as petições.
Fóruns para deliberações 
online podem ser 
complementares 
a reuniões presenciais.

Facilita a coleta de assina-
turas, barata e impulsiona 
campanhas de informação, 
introdução de votação 
remota.

O uso da tecnologia facilita 
a disseminação. Se todas as 
informações forem publica-
das, ela permite o rastrea-
mento do conteúdo gerado. 

Participantes

Formas 
de 
participação

Resultados
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3 Processos participativos justos e democráticos

A participação em processos constituintes pode ser voltada para a tomada 
de decisões por meio de votação (promovendo o processo de reforma ou rati-
ficando uma nova constituição, por exemplo, conforme descrito no parágrafo 
anterior) ou produzindo conteúdo. Aqui queremos focar neste aspecto, o mais 
novo e o mais discutido hoje. Em outro trabalho (WELP; SOTO, 2019), temos 
argumentado que os requisitos a serem atendidos para considerar que tal pro-
cesso seja democrático dizem respeito a dois aspectos: 1) o mecanismo de par-
ticipação: em particular o acesso à informação, o tempo dado à deliberação, a 
inclusão da diversidade de atores e a pluralidade de posições; e 2) o método de 
processamento de conteúdo: existindo ou não, foi definido previamente, permite 
ou não traçar resultados e é ou não controlado pelo governo. 

Essas duas dimensões – mecanismo de participação e procedimento 
de sistematização do conteúdo gerado – permitem observar se um processo é 
plural, inclusivo, informado; se permite a rastreabilidade (pela transparência 
de seus resultados) e também se conecta ao processo constituinte, fornecen-
do procedimentos para essa articulação. Combinações podem ser diversas, 
por exemplo, a participação pode ser plural e não ter conexão com o pro-
cesso constituinte. A análise de rastreabilidade não pressupõe a aprovação 
automática das propostas dos cidadãos, mas, sim, seu tratamento (critério 
indispensável para que um processo não seja meramente simbólico). Neste 
estudo analisamos 29 processos constituintes deliberativos e descobrimos que 
apenas quatro (BRASIL, 1988; IRLANDA, 2012, 2016; ISLÂNDIA, 2011) 
atenderam a essas condições. 

Os meios digitais podem contribuir muito para processos participati-
vos voltados para a mudança constitucional, porém, os desafios que enfrentam 
permanecem os mesmos que os relativos aos processos face-a-face, e inclusive 
poderiam ser ainda maiores nos casos em que há diferenças de acesso digital 
ou outras condições que ameaçam aprofundar as desigualdades sem resolver o 
déficit de representação ao qual procuraram responder. No que diz respeito ao 
método de participação, as mídias digitais podem contribuir muito para a cam-
panha da informação, porém representam desafios à inclusão e à pluralidade. A 
inclusão poderia ser resolvida a partir da implementação do sorteio (não foram 
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Fonte: Elaboração própria.

Quadro 2: Critérios para avaliar processos participativos 
e discutir a contribuição digital

Indicador
Informação

Tempo

Atores

Debate

Definição

Comunicação 

Representatividade

Rastreabilidade

Incidência

Expectativa
Completa

Suficiente

Inclusivo

Plural

Critérios legítimos

Prévia

Critérios que a permitem

Publicação de resultados

Conexão com constituintes

Discussão
Os meios digitais podem ser 
muito úteis facilitando a dis-
seminação de informações e 
sua acessibilidade.
Os tempos de discussão 
online diferem dos tempos 
cara a cara. Vantagens e 
riscos discutíveis.
A inclusão nas mídias 
digitais pode ser afetada 
pelo acesso a redes e outras 
variáveis (idade, nível edu-
cacional, etc.).
A análise das discussões 
online mostrou que estas 
podem ser mais permeáveis 
à polarização. Moderação é 
central. 
O uso de mídias digitais 
facilita o acesso ao conteú-
do gerado, sua discussão e 
análise. 
O uso da tecnologia não 
altera esse ponto, mas 
facilita a disseminação de 
iniciativas.
Se a mídia digital permite 
uma participação ampliada, 
isso deve ser feito garan-
tindo acesso igualitário 
e estabelecendo critérios 
que não dão mais poder a 
determinados grupos em 
relação a outros.
A publicação digital facilita 
a rastreabilidade. 
O uso da tecnologia não 
altera este ponto.

Dimensão

Mecanismo 
de 
participação

Método 
de 
processa-
mento 
de 
conteúdos
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registradas tais experiências para canalizar processos deliberativos orientados à 
mudança constitucional). A pluralidade no campo digital enfrenta novos desafios 
pois, como sugerem os estudos mais recentes sobre o funcionamento do Twitter, 
sem moderação adequada pode haver maior radicalização das posições e menos 
espaço para troca (ARUGUETE; CALVO, 2018). Este último ponto não deve 
levar à desconsideração desses procedimentos digitais, mas apenas apontar que, 
no caso de implementação, eles podem exigir maior cuidado e acompanhamen-
to do que os processos face-a-face.

Quanto aos métodos de processamento, a disponibilidade de infor-
mações digitalizadas automaticamente facilita o seu processamento, mas não 
necessariamente o torna mais justo. Mais uma vez, o sorteio pode ser uma 
solução, embora não definitiva, uma vez que qualquer decisão também deve 
ter legitimidade democrática. Embora haja uma discussão aberta sobre o 
tema, em nosso entender a legitimidade deve vir de uma autorização direta 
do cidadão (por exemplo, por um voto no qual todos os cidadãos em exercí-
cio de seu direito possam participar). Dessa forma, as mídias digitais podem 
facilitar a rastreabilidade (transparência e disposição de dados), mas não re-
solvem os desafios de definir métodos de processamento e conexão com o 
órgão constituinte. 

Apresentada essa discussão, passamos a analisar a experiência chilena 
em duas plataformas e com formatos diferentes, o que nos permitirá avançar 
ou repensar os pontos mencionados nesta seção. 

4 Os diálogos cidadãos: Chile (2015-2018)

A experiência de participação deliberativa desenvolvida no segundo 
governo da presidente chilena Michelle Bachelet (2014-2018) foi um compro-
misso estabelecido em seu programa de governo que buscou responder à de-
manda por uma nova constituição com dois argumentos: a Constituição de 
1980, apesar de todas as suas reformas, ainda era percebida como a consti-
tuição da ditadura pinochetista, e as novas gerações não se identificam com 
ela, uma vez que o texto não é capaz de responder aos problemas contemporâ-
neos (BACHELET, 2013). O processo "Diálogos Cidadãos", que analisaremos 
abaixo, surge em um estágio inicial com o objetivo de estabelecer insumos para 
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o projeto de constituição que eventualmente seria encaminhado ao Congresso. 
Este processo não foi concluído até o momento da redação dessas linhas, e 
ainda está em discussão no Congresso do Chile. 

Em pesquisa anterior constatou-se que em outros processos latino-ameri-
canos envolvendo cidadãos e movimentos sociais, o nulo ou escasso planejamen-
to da etapa participativa, acompanhado da ausência de metodologias de proces-
samento da informação, gerou uma espécie de "participação desenfreada", em 
que se destacava a ausência de ferramentas que permitissem sistematizar (para 
fins de pesquisa acadêmica ou avaliação política) os efeitos da participação no 
texto constitucional (WELP; SOTO, 2019). A metodologia utilizada no Chile, e 
discutida abaixo, nos permitiu acompanhar e conectar os debates dos cidadãos 
com o projeto constitucional proposto ao Congresso, tanto na participação pre-
sencial quanto na online, como mostraremos aqui. 

Outra característica de destaque do processo chileno foi a multiplicidade 
de atores que participaram da consulta. Assim, como veremos, paralelamente 
à ação governamental real, outros atores formais e informais participaram da 
operação como uma espécie de controle político do processo de diálogo. Alguns 
deles foram previstos pelo próprio processo, como funcionários do governo, Con-
selho Observador, Facilitadores ou o Comitê de Sistematização, mas outros fo-
ram criados com o desenvolvimento do debate, espontaneamente pelas próprias 
organizações da sociedade civil (Ver Quadro 3). 
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Fonte: Elaboração própria.

Quadro 3: Atores dos “Diálogos Cidadãos”

Atores
Governo

Conselho
de 
Observadores

Facilitadores

Comitê de 
Sistematização

Descrição
Secretaria-Geral 
 Presidência (Segpres) 

Ministério Secretaria-Geral 
de Governo (Segegob)

Ministério do Interior

Comissão Assessora 
nomeada
pela presidenta

Grupo de profissionais é 
contratado em concurso 
seletivo por mérito da 
Administração Pública
Órgão colegiado 
e governo autônomo 
nomeado de especialistas

Papell
Responsável pelo planejamento 
e pela implementação global dos diálogos 
dos cidadãos.
Projeto e implementação de campanha de 
comunicação. Responsável pelas páginas 
constitucionario.cl e outras plataformas 
de canais do Twitter e youtube. Também 
assumiu a plataforma www.unaconstituci-
ónparachile.cl, onde foram hospedadas as 
informações da sistematização do Conselho 
de Observadores, posteriormente transferidas 
para a Biblioteca Nacional.
Organização e implementação de conselhos 
provinciais e regionais. Fornece dados quan-
titativos para a sistematização dos conselhos 
e que serão fundamentais para informar nas 
respectivas plataformas digitais. Ele também 
assumiu a segurança da plataforma www.
unaconstituciónparachile.cl . 
Assegurar o bom funcionamento das etapas 
constitucionais de educação-cívica, dos 
diálogos cidadãos e da elaboração das Bases 
Cidadãs. Avalie o trabalho das plataformas 
digitais.
Responsável por facilitar a participação dos 
cidadãos nesse processo nas 54 províncias 
do país. Coordena o aumento das opiniões 
públicas nas plataformas.
Sistematização de debates e insumos gera-
dos por diálogos de cidadãos, incluindo a 
participação digital.
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4.1 Caracterização dos Diálogos
A primeira fase da consulta ocorreu no final de 2015, com uma cam-

panha pública de educação cívica constitucional, que teve como objetivo esta-
belecer uma base para o diálogo, por meio da disseminação de conceitos bási-
cos, para gerar conversas sobre a constituição. Para isso, foi desenvolvido o "El 
Constitucionario", uma espécie de dicionário que explica os principais conceitos 
relacionados ao processo constituinte. Informações também foram dadas aos 
cidadãos por meio de cartões e ficaram acessíveis no site www.constitucionario.
cl, que durante a primeira fase chegou a receber mais de 300 mil visitas; pelo 
Twitter (@constitucionario, 10 mil seguidores); e por um canal do Youtube, no 
qual várias postagens ultrapassaram as 20 mil visualizações3. O impacto dessa 
campanha não foi medido, mas a percepção dos facilitadores, através de uma 
pesquisa enviada no final do processo4, é que ela não teve maior relevância 
para aqueles que participaram dos "Diálogos". Uma das conclusões derivadas 
dessa avaliação é a necessidade de combinar processos online com reuniões 
presenciais e outras modalidades de informação e divulgação5. 

Em relação ao processo de consulta, a participação poderia ocorrer por 
meio de duas modalidades: individual ou por meio de deliberação coletiva pre-
sencial. Em ambos os casos, era preciso preencher um formulário online compos-
to por questões estruturadas e fechadas que focavam quatro temas ou eixos: "Va-
lores", "Direitos", "Deveres" e "Instituições". As perguntas do questionário foram 
do tipo: "Quais são os valores e princípios mais importantes que devem inspirar 
e apoiar a Constituição?", entre outras ligadas a cada um dos quatro assuntos lis-
tados. Para facilitar as respostas, em cada um desses eixos foi elaborada uma lista 
de conceitos, para que os participantes escolhessem sete deles e os classificassem 
de acordo com suas preferências. Em cada eixo temático houve a possibilidade 

3 Hoje os resultados desta consulta estão no site http://archivoweb.bibliotecanacionaldigital.cl/www.
unaconstitucionparachile.cl/index.html

4 Este levantamento foi realizado no âmbito do projeto: "Rumo a uma teoria da receptividade deliberativa 
nos processos constituintes. Diálogos cidadãos em perspectiva comparativa" (FONDECYT REGULAR 
nº 1170362).

5 A experiência comparativa também vai nessa linha e dá um relato de esforços consistentes a partir das 
experiências de Albânia, Eritreia e Ruanda, nas quais, juntamente com o desenvolvimento de atividades 
face a face, um tempo importante foi gasto no treinamento cívico. Ruanda, por exemplo, passou por dois 
anos de treinamento (SAATI, 2015).
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de adicionar conceitos não considerados na lista. No caso da participação co-
letiva presencial, foram habilitadas duas seções abertas: uma para apontar os 
fundamentos utilizados pelo grupo para optar por suas sete preferências em cada 
um dos eixos temáticos consultados (dois ou três parágrafos)6; e outra conclusiva 
na qual se permitiu um testemunho final da experiência vivida na consulta (uma 
ou duas páginas). Em suma, a participação online permitiu que discussões coleti-
vas cara a cara fossem sintetizadas pelos mesmos participantes e depoimentos de 
fontes primárias. Isso gerou um interesse incomum dos participantes em acom-
panhar o destino de seus comentários nas sucessivas fases da consulta.

A consulta coletiva presencial foi realizada em três fases: local, provin-
cial e regional. A primeira foi chamada de Encontros Locais Auto-Convocados 
(ELA). Como o nome sugere, esses grupos foram organizados pelos próprios ci-
dadãos, com não menos que dez ou mais de trinta membros reunidos com o 
objetivo de discutir os temas propostos na convocação. O processo de inscrição 
para grupos foi feito no site www.unaconstitucionparachile.cl ou por telefone. Os 
requisitos formais para participar eram mínimos: todas as pessoas a partir de 14 
anos, chilenos, estrangeiros residentes e os chilenos que residiam no exterior em 
posse de carteira de identidade poderiam se registrar. Adicionalmente, foram 
criadas restrições para atuar como coordenador de um ELA. Candidatos a prefei-
tos e vereadores nas eleições municipais, e líderes de partidos políticos nos níveis re-
gional e nacional, não podiam realizar essa tarefa. O formulário permaneceu dis-
ponível durante todo o processo de consulta na plataforma digital http://www.
unaconstitucionparachile.cl. Para participar, os indivíduos tinham que se iden-
tificar com seu número do documento de identidade ou Chave Única. Assim, a 
consulta individual foi aberta por mais tempo do que os outros procedimentos.

Na fase de debate coletivo, o formulário permaneceu aberto enquanto 
a discussão se desenvolvia, embora apenas o coordenador do grupo pudesse 
acessá-lo com sua chave. No caso das discussões provinciais e regionais, as atas 
foram preenchidas por facilitadores contratados para isso. Consequentemen-
te, terminadas as discussões locais e definidas as sete opções priorizadas pelos 
eixos temáticos, o formulário foi fechado e sistematizado a partir da frequência 

6 Uma das críticas que o processo recebeu é que ele procurou registrar consenso e deu menos espaço para o 
registro de conflito ou dissidência.
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de aparecimento de conceitos. Essa tarefa foi confiada a um corpo externo, o 
Centro de Medição da Universidade Católica (MIDE UC). Da mesma forma, 
foram gerenciados conselhos provinciais e regionais e consultas individuais. A 
análise de frequência foi fundamental e necessária em cada etapa, pois deter-
minou a discussão subsequente. Em outras palavras, apenas os sete conceitos 
dos quatro eixos priorizados pelos ELA de sua província foram discutidos nas 
reuniões provinciais e, por sua vez, as reuniões regionais só discutiram as sete 
prioridades dos quatro eixos que emergiram das reuniões provinciais.

A Tabela 1 conta as diferentes etapas e espaços participativos, as datas em 
que ocorreram e o número de participantes. Em outra publicação, analisamos 
com mais detalhes essas etapas (SOTO; WELP, 2017).

Assim, segundo as informações oficiais, a maior participação foi re-
gistrada nos ELA, com 106.412 (48,7%), seguida da consulta individual com 
90.804 (41%). Enquanto apenas 12.852 (5,9) e 8.621 (3,9%) participaram dos 
conselhos provincial e regional. Em suma, em todas as consultas foram regis-
trados 209.826 participantes. 

A participação entre os sexos marcou uma leve proeminência mas-
culina (51,5%) frente ao sexo feminino (48,5%). A diferença é marcada por 
consultas individuais e lobistas, já que nos ELA a maior participação foi das 
mulheres. Do total de consultas individuais, 42,6% eram mulheres e 57,4% 
homens. Esses dados coincidem com outras consultas online, como as do 
site www.nuetraconstitucion.cl, que discutiremos abaixo, onde a presença 
de homens chega a 57,8% e a das mulheres não ultrapassa 42,2%. Deve-se 
notar que nos ELA a maior participação foi das mulheres (54%), em com-
paração com 46% dos homens. 

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Conselho de Sistematização.

Tabela 1: Etapas do Processo Participativo

Etapa

Formulário digital

ELA

Conselho provincial

Conselho regional

Total

Data (2016)

23 de abril

23 de abril- 28 de junho 

23 y 24 de julho

6 de agosto

abril-agosto 2016

Formulários/atas

90.804

 7.964 

71

15

98.854

Número de 
participantes

90.804

106.412 

3.980 

8.621 

209.826
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A distribuição dos participantes por critério territorial mostra grande 
concentração na região metropolitana, com 46,43% do total, o que coincide 
com a distribuição da população no país. No entanto, a participação territorial 
dos ELA, que envolveu a articulação das atividades por parte das comunas, 
gerou questionamentos sobre o alto número de participantes concentrados nos 
setores de maior renda, como Vitacura, Providencia, Santiago, Auñoa. Para 
alguns, esses dados permitiram antecipar que o debate constitucional tendia a 
focar em uma elite de maior renda e conhecimento, gerando uma espécie de 
"viés de classe" na participação dos diálogos dos cidadãos. No entanto, embo-
ra não haja uma análise mais detalhada nesse sentido, deve-se ter em mente 
que as comunas referidas tendem a concentrar escolas e espaços públicos de 
reunião que as pessoas de outras comunas geralmente frequentam. Além disso, 
durante a fase dos conselhos e na medida em que as atividades foram con-
vocadas pelo governo, a participação tendeu a ser distribuída de forma mais 
equitativa em outras comunas de Santiago. 

Sem dúvida, a possibilidade aberta por essa consulta de combinar o 
debate presencial com um formulário online, onde não apenas as preferências 
foram expressas, mas com uma seção aberta para expressar os fundamentos de 
valores, princípios, direitos e deveres e instituições priorizadas pelos participan-
tes, atraiu um grande número de participantes, chegando a 100 mil e gerando 
mais de 260 mil contribuições que forçaram a articulação de um comitê ad hoc 
para sistematizar os resultados.

Nomeou-se um corpo colegiado e autônomo de especialistas em análise 
e sistematização de resultados para realizar esse tipo de contribuição. Assim, 
a comissão sistematizadora foi incumbida de organizar as informações pro-
duzidas nos órgãos de diálogo, a fim de garantir que todas as opiniões fossem 
fielmente refletidas em um Relatório Final. A metodologia escolhida baseou-se 
no estabelecimento da frequência com que cada tema foi discutido e seu ní-
vel de concordância, concordância parcial e discordância. Isso foi combinado 
com uma análise qualitativa que analisou os fundamentos que sustentavam 
as escolhas de cada tópico. Relatórios quantitativos foram apresentados an-
tes da próxima etapa, para alimentar o processo. Por outro lado, a análise 
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qualitativa atrasou o cronograma estabelecido, exigindo mais tempo para o 
desenvolvimento da metodologia. A opção levava em conta a estrutura grama-
tical, argumentativa e expositiva do conteúdo gerado. 

O comitê de sistematização optou por estabelecer uma análise "estrita-
mente descritiva", para prestar contas da forma mais fiel possível, "(...) daquilo 
que as pessoas realmente escreveram sobre os fundamentos”. Como apontam 
em seu Relatório Final (2018), todas as informações foram lidas pelo menos por 
um analista. Isso envolveu trabalhar com todo o corpus de informações e não com 
amostras. Somente após o processo de leitura e codificação de tal analista foram 
aplicadas ferramentas de computador para otimizar o processamento. Com base 
nesses critérios, foi implementada uma estratégia de análise mista, que utilizou 
uma abordagem morfossintática para organizar as sentenças e, posteriormente, 
permitir o processamento estatístico de frequências. Assim, finalmente, os funda-
mentos foram relatados em três formatos:  

a) Formato com ideia-força, nuvem de palavras e frases como exemplo por 
modo argumentativo para todos os conceitos que foram colocados entre 
os sete mais prevalentes nos ELA, Conselhos Provinciais e Conselhos Re-
gionais. No mesmo formato, são relatados os fundamentos dos conceitos 
dos ELA localizados a partir do oitavo lugar, desde que mencionados em 
pelo menos 10% do total dos ELA.  

b) Formato para os conceitos de Conselhos Provinciais e Conselhos Regio-
nais que não estão entre os sete mais mencionados e para os conceitos que 
foram mencionados em menos de 10% dos ELA. Em ambos os casos, é 
necessário ter mais de 250 fundamentações válidas. 

 c) Um terceiro formato para os conceitos de qualquer instância com 250 ou 
menos fundamentações válidas.

4.2 O debate online e organizações da sociedade civil 

Como mencionado acima, a metodologia gerou instâncias de partici-
pação formal e informal para diferentes atores. Em outro trabalho, demos con-
ta de maneira mais exaustiva dessa pluralidade (SOTO; WELP, 2017). Aqui 
vamos analisar as experiências que se valeram das novas tecnologias para 
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participação da sociedade civil no processo, seja algum tipo de controle, ou 
gerando opiniões de impacto constitucional que poderiam ser contrastadas 
com as geradas pelos diálogos cidadãos. 

A primeira experiência analisada diz respeito ao projeto #TuConsti-
tución e #NuestraConstitución, da Fundação Democracia e Desenvolvimento, 
ligada ao ex-presidente Ricardo Lagos. Durante o ano de 2015, foi criada a pla-
taforma http://www.tuconstitucion.cl para incentivar o debate constitucional e 
ativar a participação de organizações da sociedade civil. Mais de 8.500 propostas 
e sugestões foram canalizadas, transformadas em 590 ideias síntese desenvolvidas 
por um conselho consultivo composto por constitucionalistas de todos os setores 
políticos. Os resultados foram publicados em livro e resultaram em uma segunda 
iniciativa desenvolvida em 2016 na plataforma www.nuetraconstitucion.cl , com 
o objetivo de revisar os resultados (ver Quadro 4).

A segunda iniciativa analisada é o site www.constitucionabierta.cl, desen-
volvido por um grupo de acadêmicos e estudantes dos Departamentos de Ciência 
da Computação das Universidades do Chile e Católica, membros do Centro de 
Pesquisa da Web Semântica. O objetivo deste site era exigir que os dados do Pro-
cesso Constituinte fossem abertamente disponíveis (acesso gratuito) para todos os 
chilenos. Com as informações disponíveis e a possibilidade de envio de atas das 
reuniões locais autoconvocadas, foram realizadas análises complementares aquelas 
feitas pelo comitê de sistematização. Em uma segunda etapa deste projeto, e já com 
as informações do processo dos diálogos cidadãos disponíveis como dados abertos, 
um "explorador de conceitos constitucionais" foi habilitado neste site, no qual pode 
ser visualizado e analisado territorialmente por comuna os temas discutidos na 
ELA. Assim, esses conceitos são "geolocalizados" em nível nacional, indicando sua 
importância em diferentes comunas. 

Desta forma, o processo de diálogos cidadãos como aposta de partici-
pação digital ativou a iniciativa de ações paralelas que aproveitaram o interesse 
gerado pelo debate constitucional através desses meios de comunicação.
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Projeto. 

Quadro 4: Projetos da Fundação Democracia e Desenvolvimento

Iniciativa

#TuConstitución

#NuestraConstitución

Objetivo
Parecer aberto sobre questões 
constitucionais, sistematizando 
através de software de análise 
qualitativa e com a participação 
de um conselho especializado, 
“ideias-síntese”. 
Buscou devolver a “síntese de 
ideias”, gerada na etapa anterior 
aos cidadãos, para que pudes-
sem ser valorizadas por meio 
de duas variáveis de interesse 
(concordância e discordância). 

Resultados
8500 propostas 
que 
transformaram 
590 ideias-síntese.

“acordo” 
(54.657) e 
“em desacordo” 
(15.538).

Participantes

100.000

70.195

5 Conclusões

A experiência chilena sugere que a rastreabilidade gerada pela partici-
pação digital pode se tornar um desafio para os governos que tentam tornar 
sua agenda de mudança compatível com a gerada por um processo consti-
tuinte deliberativo. Do nosso ponto de vista, isso não é um convite para limitar 
processos, mas para levar em conta o papel da transparência e da comunicação 
dos procedimentos, ou seja, a necessidade de dar um retorno que sustente so-
lidamente os processos e seus resultados. 

Caso a comunicação e a fundamentação pública do processo não sejam 
levadas em conta, a participação pode resultar em perda de legitimidade 
e descrédito sobre os procedimentos. Isto é o que aconteceu no caso chile-
no. A proposta constitucional enviada em março de 2018 (Projeto de Nova 
Constituição, Boletim nº 11.617-07), pouco dias antes de assumir o governo 
oposicionista de Sebastián Piñera, supunha que os temas contidos no debate 
fossem explicados nos fundamentos do projeto. Por exemplo, o projeto previa 
reformas educacionais e a incorporação do direito à moradia, temas altamente 
priorizados na consulta. No entanto, a proposta constitucional de Bachelet não 
fez referência às questões não incorporadas ao projeto e que também ocupa-
ram lugares privilegiados no debate, como a incorporação de mecanismos de 
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participação cidadã, a reforma sanitária, segurança social, ou reformas ligadas 
aos povos indígenas, entre outros. A ausência de justificativas sobre essas ausên-
cias gerou rejeição, aborrecimento e insatisfação entre os setores que apoiaram 
o processo de consulta.

Em 17 de maio de 2019, em resposta ao crescente desencanto dos ci-
dadãos, a presidência do Senado e a Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em que está localizada a discussão do referido projeto de constituição, 
iniciou um processo de consulta pela Internet. Esse processo participativo foi 
proposto como forma de fazer o retorno, o que não foi alcançado no governo 
anterior. A consulta está localizada no site www.svconstitucional.senado.cl.

No momento da redação dessas linhas, o processo constituinte ainda 
não foi finalizado, mas durante o mês de outubro de 2019 houve um desabafo 
social, com protestos e mobilizações, que trouxeram de volta ao centro da cena 
pública a necessidade de uma mudança constitucional. Após semanas de con-
flito, a intervenção das forças armadas e as alegações de violações dos direitos 
humanos durante a repressão aos protestos, em meados de novembro o gover-
no cedeu. O Senado aprovou a convocação de um plebiscito até abril de 2020 
que busca relançar o processo de mudança constitucional. 

A participação cidadã, formal e conflitante, é apenas mais um com-
ponente do mecanismo de mudança constitucional, e que está condicionada 
a fatores políticos e institucionais que excedem seu próprio funcionamento. 
O uso de plataformas digitais ampliou o espaço de participação no debate 
constituinte, facilitou o acesso ao conteúdo gerado, sua discussão e análise. 
Também contribuiu para a rastreabilidade do processo participativo organi-
zado pelo governo, tendo dado origem à aplicação de diferentes metodolo-
gias para a análise dos resultados e seu contraste com o projeto constitucional 
elaborado pelo governo.

A análise do caso chileno refere-se a um processo de participação ci-
dadã na elaboração constitucional, mas suas conclusões são transferíveis para a 
elaboração participativa de leis. Se os cidadãos forem incluídos, os critérios de 
abertura e pluralidade devem ser respeitados, deve haver zelo pela informação 
e pela transparência do processo, e, sobretudo, as contribuições dos cidadãos 
devem ser tratadas e processadas rigorosamente. Isso requer maior reflexão 
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e amplos acordos, uma vez que não se trata apenas de estabelecer critérios 
claros, mas também de garantir que atendam aos critérios de igualdade. A 
inteligência coletiva é poderosa, mas deve ser usada democraticamente para 
fortalecer a democracia.
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Qualquer análise sobre o cenário institucional 

e político do Século XXI precisa levar em conta 

que o uso da internet pelos atores políticos 

é uma realidade em ascensão na maioria dos 

países. Em relação ao Parlamento, instituição 

central das democracias representativas conforme 

as conhecemos, as perspectivas e tendências 

seguem a mesma direção. Representantes, 

atores institucionais, cidadãos e organizações 

da sociedade civil estão engajados no uso de 

diferentes plataformas, com interesse especí� co de 

in� uenciar as decisões políticas, em um processo 

que os estudos chamam de “Democracia Digital”.

Nas duas últimas décadas, a aceleração 

dos processos de digitalização da esfera política 

em todo o mundo, especialmente com o 

ingresso dos atores políticos e das instituições 

no ambiente das mídias sociais, criou novas 

complexidades para o relacionamentos entre as 

casas legislativas e os cidadãos. Esse é um dos 

focos desta publicação, que tematiza diferentes 

aspectos dos processos de digitalização no 

ambiente institucional representativo.

Parlamento Digital: conceitos 

e práticas reúne artigos de 

pesquisadores e especialistas 

na temática do Parlamento 

Digital, integrantes da rede 

internacional de pesquisa do 

Instituto Nacional de Ciência 

e Tecnologia em Democracia 

Digital (INCT-DD). Além 

de pesquisas acadêmicas, 

o livro abrange também 

a análise de programas 

de democracia digital 

implementados em diferentes 

órgãos legislativos, em escala 

nacional e subnacional. 

Trata-se de uma obra cuja 

leitura é indispensável para 

todas e todos interessados 

em compreender os dilemas 

das democracias modernas 

num contexto pós-Pandemia, 

em que a digitalização das 

atividades políticas, dos 

processos de representação 

política e da vida social, 

de uma maneira geral, foi 

elevada a novos patamares.
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